Seminario Virtual:
¿Existe un proyecto feminista para la transformación social?

22 al 27 de octubre de 2007

Estimadas participantes,

Compartimos a continuación las últimas reflexiones recibidas hasta el momento. 
Cordiales saludos,

REPEM

**********************************************************************
Date: Tue, 30 Oct 2007 
From: "Fernanda Grigolin" <fernanda.grigolin@gmail.com>

To: jovenesfeministas@listas.chasque.net

Subject: Texto dois: Unifem/Repem

OLá Mulheres,

Mando minhas reflexões do texto 2. Não conseguí construir um texto fechadinho com início, meio e fim, por acreditar que algumas questões estão em aberto e devem ser discutidas no coletivo.

 

Abaixo meu texto. 

 

A democracia feminista deve-se atendar à diversidade existente no feminismo
 

O texto de Alicia Miyares debate a questão da democracia e suas teorias de estado, principalmente a democracia feminista, incansavelmente discutido em alguns espaços feministas. 

Falar de democracia feminista é trazer outra lógica para   a teoria da democracia e discutir como as mulheres podem se apoderar da discussão a partir de uma perspectiva feminista que denuncia as desigualdades no acesso ao poder, entre outras coisas.   Seria recriar/pensar a democracia a partir do sujeito feminista.

Não irei repetir os argumentos do texto, pretendo discutir a relação da democracia feminista com os movimentos sociais e a intervenção das mulheres jovens nesse contexto. Porém seria importante perceber que por mais que seja importante a questão da paridade e modificação da lógica de poder ao interior do Estado tal teoria deveria atentar-que as mulheres são desiguais (por muitos motivos, que perpassam questões sócio-culturais, geracionais/etários, raça/etnia, classe social, etc)   e não há uma  democracia universal, as democracias  também são influencias por contextos sócio culturais. Acredito que a teoria da democracia feminista deveria relacionar-se com os diversos contextos e desigualdades. 

 

Feminismo e cidadania 

Atualmente, para Vera Telles e Célia Paoli, os movimentos sociais   estão ligados ao domínio político e causam impacto mediante a criação de políticas públicas, tanto no processo de construção quanto no de debate das mesmas. 

As finalidades dos movimentos sociais são: 

-
ampliação do político

-
transformação de práticas dominantes

-
aumento da cidadania

-        inserção de atores sociais excluídos na política (PAOLI e TELLES, 2000: 122).

 

Os movimentos sociais podem ser construtores de novos conteúdos para o Estado, o que não significa que esses conteúdos se limitem ao Estado ou não estejam em conflito com ele. Entre esses conteúdos está a cidadania. Para entender a cidadania e o contexto dos movimentos sociais seria interessante discutir o que o que Evelina Dagnino chama de nova concepção de cidadania, a qual, segundo a autora, passou a ser construída nos anos 1980 e 1990. 

A nova cidadania assume uma redefinição da idéia de direitos, cujo ponto de partida é a concepção de um direito a ter direitos. Essa concepção não se limita a provisões legais, ao acesso a direitos definidos previamente ou à efetiva implementação de direitos formais abstratos. Ela inclui a invenção/criação de novos direitos, que surgem de lutas especificas e de suas práticas concretas. Nesse sentido, a própria determinação do significado de "direito" e a afirmação de algum valor ou ideal como direito são, em si mesmas, objetos de luta política. O direito à autonomia sobre o próprio corpo, o direito à proteção do meio ambiente, o direito à moradia, são exemplos (intencionalmente muito diferentes) dessa criação de direitos novos. Além disso, essa redefinição inclui não somente o direito à igualdade, como também o direito à diferença, que especifica, aprofunda e amplia o direito à igualdade. (DAGNINO, 2004: 104) 

Além desse enfoque que refere-se ao próprio significado do direito, a concepção de nova cidadania também é baseada na idéia dos sujeitos sociais enquanto agentes políticos construtores de significados e interventores no processo de alargamento da cidadania. 

A nova cidadania, ao contrário das concepções vigentes no Brasil, não está vinculada a uma estratégia das classes dominantes e do Estado de incorporação política gradual dos setores excluídos, com o objetivo de uma maior integração social ou com uma condição legal e política necessária para a instalação do capitalismo. A nova cidadania requer – é inclusive pensada como consistindo nesse processo – a constituição de sujeitos ativos (agentes políticos), defendendo o que consideram ser seus direitos e lutando para seu reconhecimento enquanto tais. Nesse sentido, é uma estratégia dos não- cidadãos, dos excluídos, uma cidadania "desde baixo" (DAGNINO, 2004: 104) 

Dagnino aponta que a nova cidadania é construída a partir de uma lógica transformadora, que busca a invenção de uma nova sociedade, bem além da lógica liberal de cidadania – para os liberais, a cidadania é vista apenas como reivindicação ao acesso, inclusão, participação e pertencimento a um sistema político já dado (DAGNINO, 2004:104). Desta forma, a cidadania extravasa os limites do Estado e das relações entre indivíduo e Estado, estendendo-se por todas as relações sociais. 
A nova cidadania é um projeto para uma nova sociabilidade: não somente a incorporação no sistema político em sentido estrito, mas um formato mais igualitário de relações sociais em todos os níveis, inclusive novas regras para viver em sociedade (negociação de conflitos, um novo sentido de ordem pública e de responsabilidade pública, um novo contrato social, etc.) Um formato mais igualitário de relações sociais em todos os níveis implica o "reconhecimento do outro como sujeito portador de interesses válidos e de direitos legítimos" (Telles, 1994: 46). Isso implica também a constituição de uma dimensão pública de sociedade, em que os direitos possam consolidar-se como parâmetros públicos para a interlocução, o debate e a negociação de conflitos, tornando possível a reconfiguração de uma dimensão ética da vida social . (DAGNINO, 2004: 105) 

Vale dizer que  movimentos, no nosso caso o feminista, por mais que estejam vinculados ao domínio publico e causarem impactos eles não sentam na mesma mesa de negociação que as forças institucionais do Estado. Apenas influenciamos, mas estamos em completa desigualdade de poder em relação ao estado. 

Mulheres Jovens "sujeitos falantes" *
Antes de dialogar sobre a questão da cidadania seria importante falar um pouco de juventude.   

Vale dizer que a noção de juventude se expressa simultaneamente em diversidades e desigualdades. Pode-se dissertar sobre as mulheres jovens a partir dessas duas frentes. 

Com base no enfoque das diversidades, pode-se pensar nas múltiplas possibilidades culturais. Sob o enfoque das desigualdades, podem-se discutir direitos e oportunidades. 

O enfoque de diversidades descontrói a noção existente de que há apenas uma forma de vivência juvenil, ou seja, ao falar sobre jovens ou juventude sem especificar seus sujeitos ou local social, manifesta-se uma perspectiva única de juventude, que não leva em consideração os recortes de gênero, raça/etnia, orientação sexual, etc. Entre outras coisas, esse enfoque assume uma posição evidentemente androcêntrica, negando a existência da mulher jovem e suas contribuições. Nega-se, assim, o caráter político das jovens e sua própria autonomia. Portanto, é relevante fazer a discussão de gênero. 

A perspectiva de gênero permite olhar como se dão as relações e se constroem as desigualdades entre homens e mulheres, permitindo, outrossim, pensar e combater as discriminações contra a mulher e as relações de poder estabelecidas. Além disso, permite que se discutam e construam outras práticas de ação política entre as pessoas jovens e, quando aliado ao enfoque juvenil-geracional, possibilita uma análise do cotidiano juvenil e como são desconstruídas ou mantidas as desigualdades sociais de gênero. 

O enfoque das desigualdades também se relaciona com a perspectiva de gênero e o acesso ao poder. 

A partir do enfoque de desigualdades, pode-se pensar a cidadania como construída com base na disputa e prática políticas qualificadas e ampliadas pelo enfoque juvenil, que têm por finalidade a quebra de estereótipos. A cidadania se relaciona com a diversidade e a superação das desigualdades e com o conceito de nova cidadania, já exposto anteriormente. Assim, a noção de cidadania juvenil aliada ao enfoque feminista amplia e alarga o próprio conceito de cidadania e a noção de prática política. Isso porque quando as mulheres jovens deixam de ser apenas estatísticas ou metas específicas de institutos internacionais (como o Banco Interamericano de Desenvolvimento), passam a falar de si, de seu cotidiano, das suas dificuldades e fazem reivindicações. 

Esse caminho jamais é suave: o jogo político nunca é simples e fácil. Há rupturas com o que antes se resumia ao juvenil: o estudantil. Faz-se a agenda juvenil sair da generalidade e qualifica-se a fala pública juvenil a partir das vivências de gênero, incluindo as pessoas jovens em demandas antes não consideradas suas. 

No momento em que as jovens feministas estão nos espaços políticos e discutem suas pautas e alargam a agenda juvenil, estão dialogando sobre cidadania juvenil e a nova sociabilidade. Desta forma, mesmo ainda sendo uma minoria nos espaços políticos, as mulheres jovens já são reconhecidas como uma categoria e contam com espaços de intercâmbio próprios das mulheres. 

Parafraseando Vera Telles, cada vez mais as mulheres jovens (em especial as jovens feministas) se tornam sujeitos falantes na arena política e constroem significados importantes sobre a atualidade, sobre cidadania e para a própria visão feminista de democracia.   

O que provoca escândalo e desestabiliza consensos estabelecidos é quando esses personagens   (os movimentos sociais)  comparecem na cena política como sujeitos portadores de uma palavra que exige o seu reconhecimento – sujeitos falantes (...) que se pronunciam sobre questões que lhes dizem respeito, que exigem a partilha na deliberação de políticas que afetam suas vidas e que trazem para a cena política o que antes estava silenciado, ou então fixado na ordem do não pertinente para a deliberação política. (TELLES, 1997: 5) 
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*Trecho baseado na monografia. Mulheres jovens: "sujeitos falantes" no cenário político, de Fernanda Grigolin Moraes, apresentada para conclusão parcial do Curso de pos- graduação em Direitos Humanos da da Universidade de São Paulo, outubro de 2006.
**********************************************************************
Date: Tue, 30 Oct 2007 
From: Neucirene Almeida de Oliveira <neu_negra@yahoo.com.br> 
Subject: reflexão do documento 2,seminário virtual 
To: oficina@repem.org.uy 


Li  todas  as  reflexões  das  companheiras referente ao documento 1 e esperei ansiosa  pelo documento 2.segue minhas reflexões. 

O sistema capitalista é excludente ,fato que segundo Marx,gera a barbárie social,uma vez que seu principal objetivo consiste em  acumular capital.O poder do Estado de coerção social fortalece a propriedade privada,detendo nas mãos dos donos do poder os bens e meios de produção.O avanço do projeto Neo-Liberal  e o processo de globalização acirrou  uma grande catástrofe mundial que refletiu , sobretudo,num grande contingente de trabalhadores desempregados,principalmente de mulheres. 

No Brasil, assim como em todas as sociedades regidas pelo patriarcado , racismo ,capitalismo, a política educacional  sustenta no currículo oficial  somente o que a classe dominante determina,quer  diretamente, quer através do Estado,desconsiderando a diversidade. Os fatores que sustentam a ideologia dominante e que contribuem  para  aprofundar  as  desigualdades precisam  de uma nova conjuntura, na qual  tod@s tenham acesso aos bens e serviços  produzidos, e que prevaleça, principalmente, educação igual para meninos e meninas,possibilitando formação de comportamentos  semelhantes nas relações  entre homens e mulheres.     

Dessa forma vão sendo atribuídas personalidades para homens e mulheres gerando a necessidade da existência  de um ser frágil,sensível,dócil,com objetivo de justificar o outro  ser forte,provedor,agressivo,intolerante.O sistema patriarcal e capitalista  determina  papéis sociais,sendo que  o poder político e econômico,ou seja,o espaço público é reservado ao homem, e a mulher está relacionada  a responsabilidade de cuidar dos filhos,da casa e do marido,e cada vez mais  das finanças da família.   

É importante ratificar  a  idéia  de que a emancipação  genuína  da mulher  só será  possível  com o fim do capitalismo e o surgimento de uma política  do Estado Democrático Participativo. Que garanta participação de homens e mulheres na construção e produção , econômica,social,política  e  cultural. As mulheres desempenharão  um  papel  fundamental  na derrubada do sistema vigente e na  construção da política  participativa . trata-se da questão de mulheres trabalhadoras  organizadas em movimentos sociais feministas lutando pela própria emancipação.Cabe ressaltar que  o interesse não é  criar  conflitos entre os sexos e sim, transformar  as relações  de dominação e poder  do homem sobre a mulher,para uma relação de companheirismo e equidade. Certamente, a eliminação da  sociedade  da divisão social , sexual  e racial do trabalho  criará um  novo homem e uma nova mulher.  

Um  forte  abraço a tod@s companheiras, 

Neucirene- Amapá, Amazônia, Brasil.  

**********************************************************************
Date: Tue, 30 Oct 2007 
From: <adribaracco@adinet.com.uy>

To: <jovenesfeministas@listas.chasque.net>

Subject: Sobre documento de Alicia Miyares


Hola a todas:

Leyendo el documento de Alicia Miyares sobre "Democracia feminista", les doy mi primera impresión:


Es muy positivo y coherente leer libros realizados por mujeres comprometidas con la lucha feminista.
Durante años han existido libros sobre el comportamiento de las mujeres, lo que debían hacer y decir, libros escritos por hombres. De la misma manera el siglo XX destaca una decisión de libertad, un reclamo unánime sobre derechos, compromisos y limites que hacen la conducta del ser humano hombre o mujer: Iguales.

América estuvo expuesta a todas las civilizaciones que trajeron consigo influencias desordenadas y con discriminaciones incluidas, impuestas desde los siglos XVIII o XIX. Europa influyó de manera determinante e impactante en toda nuestra historia y el machismo importado junto con las conductas equívocas, más el machismo de nuestros antepasados, forjan caminos que aún hoy son difí​ciles de cambiar, aquí​ y en el mundo.
Uruguay fue una pequeña civilización donde, Españoles, Italianos, etc., construyeron una sociedad donde costó acallar las voces femeninas, hubo gran ayuda, como fue la de José Batlle y Ordóñez, político y filántropo uruguayo quien consideró y ayudo a que las mujeres tuvieran derecho al voto y demás (1); juntos vinieron trabajos y estudios. Esto sucedía en el Uruguay del 1900, Batlle como presidente (En el cargo desde 1 de marzo de 1903 al 1 de marzo de 1911 ) y nuestro país, llamado LA SUIZA DE AMerica. Por supuesto, luego vinieron crisis que afectaron a toda América, las guerras mundiales, las dictaduras, y mucho del camino recorrido quedó estancado hasta la vuelta a la democracia plena. Pero siempre a tiempo de volver a empezar. 

(1). Derechos laborales de los trabajadores. Se prohibía el trabajo de menores de 13 años, se restringía la jornada a los menores de 19, la mujer dispondría de 40 días de descanso en el período de embarazo, crea la ley de [divorcio] donde se incluía la sola voluntad de la mujer. Se produjo la secularización de actos públicos, y la consecuente división entre Iglesia y Estado. Etc.
**********************************************************************
From: "cecilia saravia" <ceciliasar@adinet.com.uy>

To: <jovenesfeministas@listas.chasque.net>

Subject: Re: [Jovenesfeministas] Seminario Virtual - Reflexiones [5 bis].doc

Date: Tue, 30 Oct 2007 

Aquí mando mis refleiones acerca del segundo material, gracias.
Cecilia Saravia- Uruguay
La verdad es que me pareció super interesante el material de Alicia Miyares aceca de la Democracia Feminista. Muy esclarecedor.

Lo primero que quiero retomar es el concepto de que la política condiciona la vida de los sujetos/as. Todo es político, desde participar en un partido político propiamente dicho hasta la persona que trabaja en una ONG, hasta el espacio privado esta teñido por lo político.

El hecho de que las mujeres no accedamos a los cargos de decisión y esto es una realidad histórica (podríamos decir que algunas cosas han entrado a moverse) es un hecho político. Tan naturalizado en una época que hasta que el movimiento feminista no pone sobre la mesa el tema de la inequidad en espacios de decisión, ésta no era visible. Y tampoco se sentía como necesidad por parte de las mujeres en general y con esto me refiero no solo a las mujeres que participan de movimientos feministas o político partidarios o trabajadoras del ámbito social en particular, me refiero a mujeres de todos los ámbitos.

Tengo el placer y la suerte de estar participando en un proyecto de capacitación a mujeres políticas en mi país y he aprendido mucho de ellas. Me impacta como a pesar de tratarse de mujeres políticas con larga trayectoria muchas de ellas (pertenecientes a todos los sectores , izquierdas y derechas) hasta ahora la gran mayoría no se habían cuestionado el tema de la inequidad en los espacios de decisión política, la falta de representatividad de las mujeres, siendo que son ellas quienes en las campañas reúnen los votos para sus compañeros. Por lo tanto hay un saber hacer acumulado enorme que se usa a favor de otros y no de ellas. Repitiendo una vez más el rol asignado y asumido por las mujeres, el de “primero están los demás” y confirmando la falsa teoría de que “a las mujeres no nos interesa el poder y nos interesan otras cosas”.  Lo interesante es poder ver en proceso el cambio que se da a partir de hacer visible esta inequidad trabajando fuertemente el Empoderamiento de las mujeres.

El hecho de que las mujeres empiecen a plantearse y a “querer” ocupar los lugares de decisión por lo tanto querer el poder produce necesariamente cambios también en los llamados espacios privados ya que al intentar moverse estas mujeres del lugar acostumbrado y naturalizado genera resistencias en cada familia, luchando por mantener el satu quo. Es el gran dilema al que se enfrentan, el tener que “ceder” los espacios que históricamente ocupan en su familia porque estoy convencida que también allí hay una dificultad. Cuesta mucho aceptar que otro u otra pueda asumir las tareas domésticas sin tener que ser ellas solamente las que las asuman y delegar y aceptar que “si no somos nosotras las que hacemos las cosas nadie puede hacerlas y menos mejor que yo”, es un cambio que lleva tiempo. Claro que son espacios no valorados ni reconocidos socialmente, si lo fueran muchos más varones asumirían esas responsabilidades (Como lo vemos con otras profesiones en que las mujeres han ido ocupando mayor presencia, casi siempre responde a que son lugares que económicamente han perdido valor y también valoración social).

Como dice Alicia Miyares es casi imposible no estar afectados por “valores ético-políticos que implican diferentes grados de discriminación” y por lo tanto en este espacio intimo o privado tampoco somos libres sino que estamos afectados/as también por los valores sociales y políticos constitutivos de cada sociedad, donde se reproducen la discriminación.

Por otro lado, si no trabajamos con otras mujeres y con varones (hay que ver desde donde y con quienes) para lograr el mayor acceso a lugares de decisión pienso que nunca una Democracia puede ser tal si la representatividad de varones y mujeres no es equitativa, se trata de un déficit democrático.

Por tanto coincido en el planteo de que un Estado no puede ser nunca impersonal sino que concibo un Estado que garantice los derechos de las personas y promueva la participación activa. Pero no es suficiente un gobierno de izquierda para garantizarlos. Los derechos de las humanas siempre han quedado relegados y hasta que no se logre la cuotificación por sexo como una medida temporaria para lograr el derecho político de las mujeres de ser elegidas en igualdad de derechos y oportunidades con respecto a los varones, no podemos hablar de verdadera Democracia.

La pregunta es ¿Qué tipo de Democracia queremos? Y en cuál creemos? 

Dejo por acá y más tarde o mañana continúo ya que me parece un texto interesantísimo que hay que leer despacito.

Un abrazo a todas y gracias por los aportes.

Cecilia Saravia/ Uruguay

**********************************************************************
Date: Tue, 30 Oct 2007 
From: Edicléia Kantowicz <edicleiarap@yahoo.com.br>

Subject: reflexões

To: jovenes seminario <jovenesfeministas@listas.chasque.net>


Prezadas amigas, estou enviando mais uma reflexão para ser partilhada. Obrigada! Edicléia

No Brasil as mulheres conquistaram o direito do voto no governo de Getúlio Vargas em 1932. Boa parte desse tempo recebia orientação primeiro de seu pai e depois do senhor seu marido para quem iriam votar. 

Alguns homens para mostrarem o seu poder diziam aos políticos: Exemplo: “doutor na minha casa tem oito pessoas é só eu mandar que todos votam em quem eu disser”.

Todas essas questões deixam ainda a mulher numa situação delicada, por um lado os homens tendo que abrir mão do seu machismo e por outro como aprender a lidar com a mulher no poder que historicamente elas têm uma conduta mais ética.

Nessa discussão de cotas e mais espaço de poder para a mulher decidir, cria-se uma nova preocupação para o homem. Pois a maioria das mulheres não sai candidata pode ser por fatores econômicos, não se sentir capaz... Porém, quem elege o homem é a mulher, normalmente a seu melhor cabo (pessoa que pede voto para o candidato) eleitoral é a sua esposa, mãe, namorada. 

Acredito que as mulheres devam organizar-se e principalmente acreditar na sua competência para cada vez mais galgarem postos de comando e espaço político. 

**********************************************************************
Date: Tue, 30 Oct 2007 
From: mujeres organizadas organizadas <mujeresorganizadashoy@yahoo.es>

Subject: RE: [Jovenesfeministas] Seminario Virtual - Reflexiones [5 bis].doc

To: jovenesfeministas@listas.chasque.net

Compañeras

Estoy de acuerdo con todo lo que se ha expuesto  y pienso que los avances que se han dado en la historia reciente en el ámbito de la igualdad de oportunidades entre hombres y mujeres no hubiesen existido sin la intervención activa de las propias mujeres, desde el movimiento sufragista de comienzos de siglo hasta las actuales propuestas, pasando por el movimiento feminista de los setenta y ochenta, que puso verdaderamente de relieve la discriminación contra la mujer, descubriendo sus profundas raíces en la organización social y en la cultura. 
Asimismo, los logros obtenidos hubiesen sido efímeros sin la presencia constante de las mujeres luchando por consolidarlos y hacerlos permanentes. 

Y es que los planteamientos feministas generan grandes resistencias por su enorme potencial de cambio, en la medida en que exigen una redistribución del poder y de las oportunidades no sólo entre hombres y mujeres, sino al interior de todas las relaciones humanas.

El movimiento de mujeres y el movimiento feminista han sido puntos de resistencia al poder hegemonico patriarcal, la estrategia que ha permitido la eficacia en la vindicación y reinvindicacion de drechos ha sido la Autonomia politica de cada movimiento, pues no es casual que en chile cuando el sindicalismo fue autonomo resultaron grandes conquistas.

anita peña saavedra

**********************************************************************
Date: Tue, 30 Oct 2007 
From: Lilian Alfonso <lilianalfonsop@yahoo.com.ar>

Subject: Comentarios

To: jovenesfeministas@listas.chasque.net

Hola a todas

Así como ya lo decía una compañera el que cada vez más mujeres se sumen a la arena política no garantiza que nuestros derechos sea reconocidos, aquí en Paraguay la pre candidata del oficialismo a la presidencia de la república sale a defender al actual presidente más que tener una visión propia, un programa de gobierno que nos ayude a salir del abismo en el que estamos, el mismo presidente quiere convencernos de que es hora tener una mujer presidente (ni siquiera en el término está reconocido que es una mujer) siendo una madre puede entender mejor los problemas de la gente…, etc ( que patético discurso)

Además tener en cuenta que la misma fue ministra de educación  durante 7 años aproximadamente tiempo suficiente para tener una calidad en la educación sin embargo cada vez más niños, niñas y adolescentes están fuera del sistema. Si en un ministerio poco y nada pudo hacer, lo podrá hacer en un país?

También en las instituciones públicas secretarias de la mujer, consejería por los derechos de la niñez y adolescencia, tenemos a mujeres que en vez de apoyar a las que son victimas de violencia encuentra justificación para defender a los victimarios (machismo), y en este sentido es que me parece importante que el feminismo se expanda e incluya la participación de mujeres de las zonas urbanas y rurales del interior del país. 

Nos falta mucho por hacer, pero cuando se den más espacios de participación ya que sino lo hacen los movimientos feministas otros no lo harán, se abren más posibilidades de transformar la sociedad.

Democracia desde y en los movimientos feministas. 

Cariños, Lilian

**********************************************************************
